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CADERNO DE ENCARGOS - Cláusulas Jurídicas 

AJUSTE DIRETO para “Aquisição de Serviços de Organização, Acompanhamento e 

Monitorização das Atividades «Passeios e Percursos Pedonais», no âmbito do projeto A.M.O.- 

o motor que nos liga, e «Bike Drive Through», no âmbito do projeto FORA DA CAIXA” 

1. DISPOSIÇÕES INICIAIS 

1.1. Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar no 

âmbito do procedimento por Ajuste Direto para apresentação de proposta para “Aquisição de 

Serviços de Organização, Acompanhamento e Monitorização das Atividades «Passeios e 

Percursos Pedonais», no âmbito do projeto A.M.O.- o motor que nos liga, e «Bike Drive 

Through», no âmbito do projeto FORA DA CAIXA” nos  termos das cláusulas que o integram: 

Características dos Serviços a Prestar: 

1. Aquisição de serviços de produção, organização, acompanhamento e monitorização da 

atividade “Passeios e Percursos Cicláveis”, prevista no âmbito do projeto A.M.O. – o motor que 

nos liga, a realizar em data a definir, até 30 de novembro de 2022. 

Neste intuito, solicita-se: 

 Produção, organização e monotorização da atividade – chave na mão 

 Acompanhamento e monotorização do evento; 

 Acompanhamento e monotorização dos assistentes de produção; 

 Garantir sinalética [placas de sinalética e circulação]; 

 Garantir a impressão e colocação de 1 lona promocional impressa GF com acabamentos 

normais + ilhós [dimensão 400x300cm]; 

 Fornecimento de 100 kits de participação compostos por: 1 postal 10x15cm, Imp. 4/4 

cores papel 300 gr. | 1 garrafa Imp.1 cor, 1 lado | 1 saco algodão Imp. 1 cor, 1 lado | 1 T-

shirt cor com flex impresso e recortado A4 frente | 2 barras energéticas. 

Para esta atividade, o percurso deverá ter cerca de 15 km e deverão ser incluídas as ecopistas da 

região, bem como outras Rotas Cicláveis já existente no concelho, como é o caso da GRRA – Grande 

Rota da Região de Aveiro, Rota BTM e/ou Percursos Cicláveis do Cértima e Levira. 

2. Aquisição de serviços de produção, organização, acompanhamento e monitorização da 

atividade “Bike Drive Through”, prevista no âmbito do projeto FORA DA CAIXA, a realizar em 

data a definir, até 30 de novembro de 2022. 

Para esta atividade, que se estende por 2 dias, pretende-se a simbiose perfeita entre o desporto 

e a cultura, uma vez que durante um passeio de bicicleta, num roteiro previamente definido, 

será possível assistir, durante 10/15 minutos, a momentos de folclore, teatro, música ou dança 
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levados a cabo por agente locais. 

Neste sentido, e tendo em conta as necessidades supra, solicita-se: 

 Produção, organização e monotorização da atividade – chave na mão 

 Acompanhamento e monotorização do evento; 

 Acompanhamento e monotorização dos assistentes de produção; 

 Licenças [SPA, PassMusica]; 

 Acompanhamento e monotorização de equipas técnicas; 

 Acompanhamento e monotorização de montagens e desmontagens; 

 Garantir sistema de som para cada momento [5 PA]; 

 Contacto com agentes culturais e programação das 9 atuações, de acordo com rotas 

escolhidas; 

 Garantir sinalética [placas de sinalética e circulação]; 

 Fornecimento de barras energéticas para participantes [200 barras energéticas]; 

 Fornecimento de água para participantes [400 águas de 0.33cl]. 

 Rotas: 

Dia 1 - GR58 - Percurso Dourado da Grande Rota da Ria de Aveiro - Freguesias de Oliveira do 

Bairro, Oiã e Palhaça 

Locais: Praça de São Pedro, Parque do Vieiro, Parque Ribeirinho do Carreiro Velho e Parque dos 

Pinheiros Mansos. 

Dia 2 - Rota BTM - União de Freguesias de Bustos, Troviscal e Mamarrosa 

Locais: Radiolândia - Museu da Rádio, Praça da Mamarrosa (junto à Igreja Paroquial), Caves Paula 

Gala e Museu de Etnomúsica da Bairrada. 

É de notar, que nos percursos deverão ser incluídas as Ecopistas da Região bem como outras Rotas 

Cicláveis já existentes no concelho, quando aplicável, como é o caso da GRRA - Grande Rota da 

Região de Aveiro e da Rota BTM. 

1.2. Preço Base 

a) O preço base do presente contrato no valor 9.119,51 € (nove mil cento e dezanove 

euros e cinquenta e um cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, é o preço 

máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as  prestações 

que constituem o objeto do contrato, sendo excluída a proposta apresentada com valor 

superior ao referido. 

b) O preço base referido na alínea anterior, ao abrigo do n.º 3 do artigo 47.º do CCP, resulta 
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da consulta preliminar ao mercado, efetuada nos termos do artigo 35.º-A do Código dos 

Contratos Públicos. 

1.3. Prazo de execução do contrato 

O presente contrato, de prestação de serviços será efetuado de acordo com o seguinte: 

1) Aquisição de serviços de produção, organização, acompanhamento e monitorização da 

atividade “Passeios e Percursos Cicláveis”, prevista no âmbito do projeto A.M.O. – o motor 

que nos liga, a realizar em data a definir, até 30 de novembro de 2022. 

2) Aquisição de serviços de produção, organização, acompanhamento e monitorização da 

atividade “Bike Drive Through”, prevista no âmbito do projeto FORA DA CAIXA, a realizar 

em data a definir, até 30 de novembro de 2022. 

2. OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

2.1. Obrigações principais do prestador de serviços 

2.1.1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável em vigor, no presente 

Caderno de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato, decorrem para o 

prestador de serviços, as seguintes obrigações principais: 

a) O contrato de aquisição Serviços de Organização, Acompanhamento e Monitorização 

das Atividades «Passeios e Percursos Pedonais», no âmbito do projeto A.M.O.- o motor que 

nos liga, e «Bike Drive Through», no âmbito do projeto FORA DA CAIXA. 

2.1.2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer 

a todos os meios humanos, materiais que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, 

bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa 

execução dos serviços a seu cargo. 

2.2. Objeto do dever de sigilo 

2.2.1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e 

não técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Oliveira do Bairro, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2.2.2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas 

a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta 

e exclusivamente à execução do contrato. 

2.2.3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que 

este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

2.2.4. O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de garantia do contrato, sem 

prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à 
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proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às 

pessoas coletivas. 

3. OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS DO MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DO BAIRRO 

3.1. Preço Contratual 

3.1.1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Oliveira do Bairro deve 

pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à 

taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

3.1.2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao Município de Oliveira do Bairro. 

3.2. Condições de pagamento 

3.2.1. As quantias devidas pelo Município de Oliveira do Bairro, nos termos do disposto na 

cláusula anterior, devem ser pagas no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a receção pelo 

Município de Oliveira do Bairro da respetiva fatura, a qual só pode ser emitida após o 

vencimento da obrigação respetiva. 

3.2.2. Em caso de discordância por parte do Município de Oliveira do Bairro, quanto aos valores 

indicados na fatura, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o este obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à 

emissão de nova fatura corrigida. 

4. PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 

4.1. Penalidades contratuais 

4.1.1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, designadamente pelo não 

cumprimento da obrigação de prestação de serviços, o Município de Oliveira do Bairro pode 

exigir do prestador o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento, até ao limite de 5% do valor do contrato. 

4.1.2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o 

Município de Oliveira do Bairro pode exigir ao prestador uma pena pecuniária até ao limite 

máximo de 5% do valor do contrato. 

4.1.3. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Oliveira do Bairro terá 

em conta, nomeadamente, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador e as 

consequências do incumprimento designadamente entre outros, os danos causados na imagem 

do Município. 

4.1.4. O Município de Oliveira do Bairro pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do 

contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

4.1.5. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de 
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Oliveira do Bairro exija uma indemnização pelo dano excedente. 

4.2. Casos fortuitos e de força maior 

4.2.1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

4.2.2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

4.2.3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador, na 

parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 

seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4.2.4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

4.2.5. A força maior pode determinar a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

4.3. Resolução por parte do Município de Oliveira do Bairro 

4.3.1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Município de Oliveira 
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do Bairro pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços 

violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

4.3.2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 

enviada ao prestador de serviços e não determina a repetição das prestações já realizadas a 

menos que tal seja determinado pelo Município de Oliveira do Bairro. 

4.4. Resolução por parte do prestador de serviços 

4.4.1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o prestador de serviços 

pode resolver o contrato nos seguintes casos: 

a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias; 

b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável à entidade adjudicante; 

c) Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de seis meses ou o 

montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros; 

d) Exercício ilícito dos poderes tipificados de conformação da relação contratual da entidade 

adjudicante/contraente, quando tornem contrária à boa-fé a exigência pela parte pública 

da manutenção do contrato; 

e) Incumprimento pela entidade adjudicante/contraente de decisões judiciais ou arbitrais 

respeitantes ao contrato. 

4.4.2. O direito de resolução referido nas alíneas do número anterior, à exceção da alínea c), é 

exercido por via judicial. 

4.4.3. Nos casos previstos na alínea c) do n.º 4.4.1, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada ao Município de Oliveira do Bairro, produzindo efeitos 30 (trinta) 

dias após a receção dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse 

prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

4.4.4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição 

das prestações já realizadas pelo prestador de serviços, cessando, porém, todas as obrigações 

deste ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do CCP. 

5. RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS: FORO COMPETENTE 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Aveiro, com expressa renúncia a qualquer outro. 

6. DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da respetiva posição contratual 

depende da autorização do Município de Oliveira do Bairro, nos termos do CCP. 

6.2. Reservas 
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6.2.1. O Município de Oliveira do Bairro reserva-se o direito de, em qualquer momento, e até à 

decisão final, interromper o processo de adjudicação objeto do concurso, suspendendo-o ou 

anulando-o, desde que razões de interesse público, económico, social ou processual o 

justifiquem. 

6.2.2. Não haverá lugar à adjudicação nos casos previstos no artigo 79.º do CCP. 

6.3. Comunicações e notificações 

6.3.1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para 

o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

6.3.2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

6.4. Contagem de prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados. 

6.5. Legislação aplicável 

Em tudo quanto estiver omisso no presente Caderno de Encargos e seus anexos, observar-se-á 

o disposto na legislação nacional e comunitária, nomeadamente nos seguintes diplomas: 

a) Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação; 

b) Código do Procedimento Administrativo, na sua atual redação; 

c) E demais legislação em vigor que seja aplicável. 

 

Paços de Concelho de Oliveira do Bairro, 7 de Outubro de 2022 

 

A Vereadora do Pelouro 

 

 

Lilia Ana da Cruz Oliveira Martins Águas, Dr.ª 
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ANEXO D 

Modelo de declaração do Adjudicatário 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do Anexo ao Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de janeiro 

que aprovou o CCP (Código dos Contratos Públicos) na redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 111-

B/2017 de 31 de agosto] 

 

1 - (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de (1)  (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso 

de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de 

    (designação ou referência ao procedimento em 

causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações 

previstas no n.º 1 do artigo 55.º do CCP: 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica como endereço do sítio da Internet 

onde podem ser consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas 

situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do CCP. 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da 

adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do CCP, a qual pode determinar a 

aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 

membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 

contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

  (local),        de de 201      

 

  [assinatura (5)] 

 

(1). Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2). No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3). Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4). No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(5). Nos termos do disposto nos nºs 4 e 5 do artigo 57.º CCP. 
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